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PARA CELSO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DEVE INCLUIR A POLÍTICA. POLÍTICA ENQUANTO

EXERCÍCIO DO DIÁLOGO E DA NEGOCIAÇÃO,
EM BUSCA DO INTERESSE COLETIVO.

INTRODUÇÃO

A gestão pública local no Bra-
sil acaba de perder um de seus re-
presentantes mais criativos e dinâ-
micos: Celso Daniel, morto de for-
ma trágica no início deste ano.
Embora ainda jovem, ele deixou um
legado de idéias e práticas que de-
vem ser examinadas com cuidado
por todos aqueles comprometidos
com o aperfeiçoamento da adminis-

tração pública e do governo no país.
A atuação de Celso, como admi-

nistrador e como político, nasceu de
uma reflexão crítica sobre mudan-
ças recentes na sociedade e no Esta-
do contemporâneos e de sua preo-
cupação com os desafios que se
apresentam ao Estado e à sociedade
brasileira num quadro marcado pela

globalização, pela reestruturação
produtiva, pelo desemprego e pela
superação do modelo do Estado
Nacional-Desenvolvimentista.

Sua reflexão sobre tais proces-
sos e desafios foi fortemente influ-
enciada pelo impacto dessas alte-
rações sobre a cidade em que mo-
rava – Santo André – e sobre a re-
gião em que esta se situa – o Gran-
de ABC, na região metropolitana de
São Paulo. Essa região, caracteri-

zada por grande dinamismo do se-
tor industrial desde os anos 50, ten-
do como eixo a indústria automo-
bilística, sofreu intensamente os
impactos da globalização e da re-
estruturação produtiva a partir do
final da década de 80: desde então,
assiste-se, no Grande ABC, à de-
cadência das atividades econômicas

“tradicionais” da região, num pro-
cesso marcado pelo êxodo de indús-
trias, pela obsolescência do parque
industrial local e pelo crescimento
do desemprego, que chegou a atin-
gir, na segunda metade dos anos 90,
a taxa de 20%, superior à da região
metropolitana de São Paulo.

A busca de alternativas para
Santo André e para a região do
ABC consistiu num dos principais
eixos articuladores da ação de Cel-
so, sendo um dos estímulos princi-
pais de algumas de suas mais cria-
tivas proposições e realizações, ba-
seadas na idéia da viabilidade do
desenvolvimento local e regional.

Sua ação política e administra-
tiva foi também influenciada por
sua preocupação em relação a ques-
tões urbanas de implicações regio-
nais, tais como a habitação de inte-
resse social, a destinação de resí-
duos sólidos – do lixo urbano – e a
preservação de recursos hídricos.
Mais uma vez, a realidade de San-
to André e de sua região constituiu
um importante elemento desenca-
deador dessa reflexão: 56% da su-
perfície da região do Grande ABC
encontra-se em área de proteção de
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mananciais, ocupada em grande
parte por loteamentos irregulares.
A busca de soluções duradouras
para esses desafios foi um estímu-
lo importante para a atuação de
Celso como prefeito.

POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO:
A ARTICULAÇÃO NECESSÁRIA

Ao mencionar algumas das
questões que influenciaram a atua-
ção de Celso, vale destacar um as-
pecto que sobressai em sua prática
como administrador e como políti-
co: a subordinação da ação gover-
nativa e da prática administrativa a
objetivos de caráter coletivo, decor-
rentes da clara identificação de pro-
blemas a serem enfrentados. Embo-
ra essa subordinação possa parecer
evidente, não é difícil reconhecer
que ela não constitui uma caracte-
rística dominante da administração
pública no Brasil.

A análise de suas realizações
como administrador e como políti-
co também expõe sua convicção de
que política e administração não
são pólos antagônicos. Celso con-
trapõe-se, portanto, à tendência que
atribui à administração um caráter
exclusivamente racional e técnico,
necessariamente dissociado da po-
lítica. A política seria, nessa pers-
pectiva, responsável pela ineficiên-
cia, decorrente de práticas cliente-
listas e patrimonialistas.

Para Celso Daniel, a administra-
ção pública deve incluir a política.
Política enquanto exercício do diá-
logo e da negociação, em busca do
interesse coletivo. Ao enfatizar a
importância da negociação, Celso
reconhece que a administração pú-
blica se efetiva em um contexto que
envolve freqüentemente conflitos
entre interesses distintos, entenden-
do que apenas o reconhecimento
desses conflitos viabiliza a constru-
ção de consensos em torno de al-
guns objetivos comuns.

A administração pública também
deve incluir a política, no sentido de

uma prévia definição de princípios
e compromissos, que devem servir
como parâmetros norteadores da
administração pública. Para Celso,
a política consiste em compromisso
com a ética, com o desenvolvimen-
to e com a justiça social.

ÉTICA, DESENVOLVIMENTO
LOCAL E CIDADANIA

O compromisso com a ética na
gestão pública constituía, para Cel-
so, um dos ingredientes centrais da
mudança necessária da relação en-
tre Estado e sociedade no Brasil.
Uma mudança que rompa com o
favoritismo, com o clientelismo,

com o atendimento de demandas
com base em critérios pessoais ou
no acesso privilegiado de alguns
grupos ao espaço de decisão, por
força do poder econômico ou do
poder político. Ele estava conven-
cido de que a instituição de um pa-
drão ético de relação entre Estado
e sociedade no Brasil supunha a
ruptura da lógica do tipo “Você sabe
com quem está falando?”, tão bem
analisada por Roberto DaMatta, e
sua substituição por uma cidadania
do tipo impessoal, em que todos os
cidadãos sejam de fato “iguais pe-
rante a lei” e perante as agências
estatais.

O compromisso com o desenvol-
vimento, por sua vez, ocupou lugar
central nas três gestões de Celso
como prefeito de Santo André, sen-
do também um eixo articulador de
sua produção acadêmica. Sem des-
considerar a importância de um pro-
jeto de desenvolvimento nacional e
tampouco desconhecer a relevância

da influência de processos de âm-
bito nacional e internacional sobre
o espaço local, ele defendia, no en-
tanto, o desenvolvimento local e
regional como estratégia capaz de
enfrentar de forma eficaz os desa-
fios oriundos da globalização e da
reestruturação produtiva.

A prioridade atribuída ao desen-
volvimento local é acompanhada,
no pensamento de Celso Daniel,
pela opção por um modelo de de-
senvolvimento no qual a redução da
desigualdade ocupe um lugar cen-
tral. Assim, embora comprometido
com a recuperação do nível de ati-
vidade econômica no Grande ABC,
a estratégia de desenvolvimento
local e regional proposta por ele não

envolvia um esforço de atração de
empresas “a qualquer preço”. Pelo
contrário, sua estratégia orientava-
se para a garantia da retomada do
desenvolvimento regional, ao mes-
mo tempo em que procurava au-
mentar o nível de emprego e a qua-
lidade de vida em Santo André e na
região. Segundo o próprio Celso
(Uma estratégia econômica para o
grande ABC, São Paulo em Pers-
pectiva, v. 10, n. 3, jul./set. 1996,
p. 142): “(...) tal estratégia perse-
gue o fortalecimento dos fornece-
dores locais da grande empresa (em
sintonia com uma política industrial
voltada à preservação do comple-
xo industrial); a participação ativa
dos sindicatos em processos de ne-
gociação de salários, emprego, jor-
nada de trabalho, modernização tec-
nológica e democratização de tra-
balho; a melhoria da qualidade de
vida; o combate a deseconomias de
aglomeração (congestionamentos,
enchentes); e ações ligadas à busca
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de benefícios regionais (educação
para o trabalho, apoio à pequena
empresa e ao setor informal), pres-
supondo capacidade de investimen-
to público e, portanto, os correspon-
dentes recursos tributários.”

A preocupação com a cidadania
e com a redução da desigualdade foi
uma constante na trajetória de Cel-
so. Segundo ele, a formulação de
planos de governo e a definição de
práticas e estruturas administrativas
deveriam subordinar-se, portanto:
a) à ampliação do espaço público,
de forma a permitir a participação
ativa dos cidadãos nas definições
das políticas públicas; b) à garan-
tia universal de acesso a oportuni-
dades de trabalho e a serviços pú-
blicos e c) ao esforço de combate à
pobreza e à redução da desigualda-
de. Sua preocupação com a exten-

são da cidadania traduziu-se não
apenas no esforço de universaliza-
ção do acesso aos diversos serviços
públicos – como educação, saúde,
lazer e infra-estrutura urbana – mas
também na incorporação, no âmbi-
to de ação governamental, de “no-
vos” segmentos da população, tais
como as mulheres, atingidas forte-
mente pelo processo de pauperiza-
ção, e crianças e adolescentes em
situação de risco social.

MODERNIZANDO A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Celso defendia ainda a “moder-
nização” da administração pública
no Brasil. Essa modernização de-
veria, em primeiro lugar, contribuir
para romper com vícios históricos
que levaram ao descrédito dos po-

líticos e das instituições governa-
mentais. Isso significa uma admi-
nistração pública capaz de fazer um
uso responsável e transparente de
recursos públicos, baseando-se em
critérios impessoais no atendimen-
to a demandas e na relação com for-
necedores do setor privado, de for-
ma a romper com o favoritismo, com
o clientelismo e com a corrupção. A
modernização da administração,
nesse sentido, estaria a serviço da
ética, um dos compromissos “polí-
ticos” que, segundo Celso, deveria
nortear a administração pública.

A modernização da administra-
ção pública deveria, em segundo
lugar, buscar a agilidade e eficiên-
cia da máquina estatal, de forma a
garantir um bom atendimento ao
cidadão. Essa dimensão da moder-
nização envolvia, de um lado, a ca-

pacitação do funcionalismo e sua
valorização e, de outro, a simplifi-
cação de procedimentos e o inves-
timento na garantia de acesso dos
cidadãos a informações sobre os
serviços prestados pelo governo. A
tecnologia da informação deveria
estar a serviço desses objetivos.

Outro traço marcante de Celso
era sua preocupação permanente em
não ser “tragado” pela ação, deixan-
do de lado a capacidade de refle-
xão e crítica. Assim, paralelamen-
te à sua atividade como administra-
dor e político, ele continuava “mer-
gulhado” no ambiente universitário,
inicialmente como aluno – cursan-
do pós-graduação – e, desde o final
dos anos 80, como professor: de
administração pública na FGV-
EAESP e de economia na PUC-SP.
A outra face dessa sua concepção
sobre a necessidade de articulação

entre o “fazer” e o “pensar” era sua
defesa de uma educação superior
conectada com a realidade, produ-
zindo conhecimento relevante aos
desafios enfrentados pela sociedade.

Tais orientações marcaram sua
atuação com prefeito de Santo An-
dré, durante três gestões. A análise
das políticas e programas desenvol-
vidos durante essas gestões permi-
te considerar Celso Daniel como
um dos mais importantes represen-
tantes de uma nova gestão pública
local no Brasil.

UMA NOVA GESTÃO LOCAL

Essa nova gestão local surgiu
com o início do processo de demo-
cratização, mas tem como marco
institucional a Constituição de
1988, que assinala o início de um
ciclo descentralizador no federalis-
mo brasileiro. A partir da nova
constituição, houve uma redefini-
ção do papel dos municípios no
país. Estes receberam, de um lado,
uma parcela mais expressiva de re-
cursos fiscais, por determinação
constitucional. De outro, em que
pesem as ambigüidades que ainda
hoje persistem em relação a com-
petências nas mais diversas áreas,
houve uma efetiva transferência de
atribuições para o nível local de
governo. Os municípios passaram,
assim, a assumir a responsabilida-
de pela formulação e implementa-
ção de diversas políticas públicas,
sobretudo na área social. Ao mes-
mo tempo, a própria crise do Estado
central levou a um relativo “aban-
dono” das esferas locais, que tive-
ram que buscar estratégias para li-
dar com o impacto da globalização,
da abertura do mercado e da rees-
truturação produtiva sobre seus
territórios.

Esse contexto definiu novos e
crescentes desafios para a gestão
local. Nesse novo cenário, surgi-
ram ações inovadoras de governos
locais que procuram responder às
novas demandas enfrentadas pelos
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municípios. Essa nova gestão pú-
blica local – promovida por pre-
feitos de diversos partidos – veio
romper com as práticas excluden-
tes e clientelistas que marcaram a
gestão pública no Brasil até recen-
temente.

A PRÁTICA INOVADORA

Nas gestões de Celso em Santo
André, há um repertório de experi-
ências inovadoras em gestão local
que merece a atenção de adminis-
tradores, políticos e de alunos de
administração, tanto pelos princí-
pios que as norteiam quanto pelos
processos em que se baseiam.

Destacam-se quatro exemplos:
o Programa de Modernização Ad-
ministrativa de Santo André, o Pro-
grama Integrado de Inclusão Social,
o projeto Grafitti Nossa pArte e a
Câmara do Grande ABC.

O Programa de Modernização
Administrativa de Santo André pro-
curou modificar estruturas e proce-
dimentos da administração munici-
pal, tornando-a mais ágil e eficien-
te, de forma a facilitar o acesso dos
cidadãos a informações e a servi-
ços oferecidos pela prefeitura. Esse
programa inclui: a) implantação de
postos de atendimento reunindo di-
versos serviços públicos em um
único local, contando também com
sistemas informatizados; b) dispo-
nibilização de informações no site
da prefeitura e prestação de servi-
ços por meio da Internet; c) implan-
tação de um serviço que possibilita
o acesso a informações e a solicita-
ção de documentos por telefone; d)
formação e capacitação do funcio-
nalismo.

O Programa Integrado de Inclu-
são Social, por sua vez, tem como
alvo segmentos da população mu-
nicipal excluídos do acesso ao em-
prego e a serviços públicos. Tendo
em vista a concentração desses seg-
mentos em áreas urbanas degrada-
das, particularmente em favelas,
esse programa dirige suas ações

para essas áreas. Partindo do enten-
dimento de que a exclusão social é
um fenômeno multidimensional,
causado por fatores econômicos,
sociais, políticos e culturais, tal pro-
grama adota como estratégia a im-
plantação simultânea e coordenada
de projetos de diversos setores –
habitação, saúde, educação, lazer,
acesso a crédito e formação profis-
sional – em um mesmo território,
visando ao mesmo tempo o estabe-
lecimento de uma rede de proteção
social e a emancipação das famílias
atendidas, por meio de programas de
geração de emprego e renda.

Para contrapor-se à situação de
exclusão – associada a péssimas
condições de vida, à desestrutura-
ção familiar e à intensificação da
violência, principalmente entre os
jovens –, desenvolve-se uma abor-
dagem que permite a recuperação
da auto-estima e a efetiva inserção
social da população atendida.
Constituem alguns exemplos de
projetos e subprogramas desenvol-
vidos no âmbito do Programa In-
tegrado de Inclusão Social: o Pro-
grama de Garantia de Renda Fa-
miliar Mínima, a Incubadora de
Cooperativas, o Programa de Co-
letores Comunitários, o Programa
Gênero e Cidadania, o Saúde da
Família, o Criança Cidadã, dentre
outros.

Nessa mesma perspectiva de
inclusão, o projeto Grafitti Nossa
pArte tem como foco um segmen-
to particularmente atingido pela
ausência de perspectivas de inser-
ção social e ainda hoje negligen-
ciado pelas políticas públicas: os

jovens. Celso era grande entusias-
ta dessa iniciativa pioneira, em que
jovens grafiteiros recebem apoio
institucional da prefeitura, partici-
pando de experiências de criação
coletiva que, ao mesmo tempo,
contribuem para o embelezamen-
to e recuperação de espaços urba-
nos deteriorados. Por meio dessa
experiência, jovens – até então,
sem espaço de expressão e de in-
serção social – participam como ci-
dadãos da própria “construção da
cidade”, o que, sem dúvida, cons-
titui também uma estratégia de
combate à violência urbana.

Uma característica central de
vários programas desenvolvidos
durante as gestões de Celso consis-
te nessa participação direta da po-
pulação no desenvolvimento da
ação governamental. No Programa
de Inclusão Social, por exemplo,
definidas as estratégias gerais de
atuação, a implantação efetiva das
ações em cada local é precedida de
discussões com a população, o que
influencia o desenho do programa
em cada favela, refletindo o leque
de prioridades de cada comunidade.

A importância da inclusão de
outros participantes na formulação
e implementação de políticas e pro-
gramas consiste em uma das prin-
cipais teses defendidas por Celso:
a participação como forma de de-
mocratizar a ação estatal e seus re-
sultados – as políticas públicas.
Para ele, essa participação é hoje
algo essencial ao governo local,
indo além da participação da comu-
nidade beneficiária. É crucial tam-
bém o envolvimento de outros seg-
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mentos da sociedade, como o setor
empresarial, os sindicatos, as asso-
ciações comunitárias, etc.

NOVOS ARRANJOS
INSTITUCIONAIS:
CONSTRUINDO CONSENSOS

O quarto dos programas mencio-
nados – a Câmara do Grande ABC
– baseia-se nessa participação am-
pliada. Esse programa evidencia a
ênfase à cooperação e à construção
de consensos na atuação de Celso
como administrador público. A Câ-
mara é um fórum intergovernamen-
tal de planejamento, formulação e
implementação de políticas públi-
cas, que reúne sete prefeituras do
ABC, com foco no desenvolvimen-
to sustentável da região, afetada pela

crise de suas atividades econômicas
tradicionais e pelo crescimento do
desemprego. A Câmara, da qual ele
foi um dos idealizadores e a princi-
pal liderança, caracteriza-se pela co-
operação entre governo e sociedade
civil, reunindo prefeitos, poder le-
gislativo, governo do Estado e re-
presentantes de empresários, de tra-
balhadores e de outros segmentos da
sociedade civil.

A Câmara constitui um desdo-
bramento de iniciativa anterior, o
Consórcio Intermunicipal das Ba-
cias Billings e Tamanduatehy, cri-
ado em dezembro de 1990 por sete
prefeituras do ABC, sob a lideran-
ça da prefeitura de Santo André,
tendo por objetivo inicial a formu-
lação e implantação conjunta de
um modelo de gestão de recursos
hídricos para a região, com foco na
destinação de resíduos sólidos.

Como visto, a gestão de recursos
hídricos constituía, desde então,
uma prioridade para a região, boa
parte situada em área de proteção
de mananciais e ameaçada pela ocu-
pação predatória dessas áreas, com
prejuízo para a qualidade da água.
A partir desse primeiro foco de co-
operação, o Consórcio passou a in-
cluir também a preocupação com o
desenvolvimento da região, afeta-
da pelo desemprego e pela desin-
dustrialização.

Tendo também como anteceden-
tes a Câmara Setorial Automobilís-
tica de 1992-1993 – composta por
sindicatos, empresários e poder
público – e o Fórum da Cidadania
do ABC, criado em 1994 e consti-
tuído por representantes de movi-
mentos e entidades da região, a
Câmara do Grande ABC constitui

um arranjo institucional inovador
caracterizado pela articulação entre
Estado e sociedade civil e pela co-
laboração intergovernamental.

Em 1996, antes, portanto, da cri-
ação da Câmara, mas já prenunci-
ando a constituição desse arranjo
institucional inovador, Celso escre-
veu (Uma estratégia econômica para
o grande ABC, São Paulo em Pers-
pectiva, v. 10, n. 3, jul./set. 1996, p.
138) “A constituição de uma vonta-
de coletiva regional, partindo do que
já se acumulou, significa um salto
de qualidade indispensável para o
enfrentamento do desafios postos
pela economia regional, expresso na
criação de um arranjo institucional
de novo tipo, fruto de uma coaliza-
ção ampla que integre, num mesmo
espaço público não puramente esta-
tal, os poderes públicos e a socieda-
de civil locais.”

A liderança exercida por Celso
nesse Fórum regional não só mos-
tra uma concepção de desenvolvi-
mento local e regional bastante ino-
vadora. Ela evidencia, sobretudo,
sua concepção de que a gestão pú-
blica hoje passa, necessariamente,
pela construção de consensos sobre
prioridades de ação, sobre fontes de
recursos e, principalmente, sobre as
medidas a serem adotadas para via-
bilizar tais prioridades.

Uma das lições que Celso nos
deixa é exatamente esta: diante dos
desafios extremamente complexos
com que o Estado e a sociedade bra-
sileira se defrontam hoje, é preciso
que governantes e administradores
públicos sejam capazes de liderar
processos de negociação entre in-
teresses diversos. A problemática
de Santo André e do Grande ABC
constitui um exemplo paradigmá-
tico. O reconhecimento por empre-
sários, trabalhadores e outros seg-
mentos da comunidade local e re-
gional de que havia problemas co-
muns que atingiam a todos – polui-
ção dos mananciais, desindustria-
lização, fuga de capitais e desem-
prego – possibilitou o início de um
processo de diálogo na busca da
formulação de saídas conjuntas que
beneficiassem a todos.

Essa lição pode inspirar também
a busca de soluções para a violência
que atinge toda a sociedade brasi-
leira – sendo a responsável pela pre-
matura morte de Celso – e que hoje
chega a ameaçar o próprio Estado.
A solução – que deve ser buscada
com urgência – deverá vir, antes de
mais nada, de uma abordagem inte-
gral das causas da violência, do que
decorrerá uma ação também neces-
sariamente integral e multidimensio-
nal. Essa ação, por sua vez, precisa-
rá contar com a cooperação entre
Estado e sociedade civil, assim como
com a colaboração intergovernamen-
tal. Tal cooperação só poderá se efe-
tivar se houver o reconhecimento de
que a violência é um problema que
hoje atinge a todos e que, portanto, é
um problema de todos nós. �

O PROJETO GRAFITTI NOSSA PARTE TEM

COMO FOCO UM SEGMENTO PARTICULARMENTE

ATINGIDO PELA AUSÊNCIA DE PERSPECTIVAS

DE INSERÇÃO SOCIAL: OS JOVENS.


